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O Vice-Presidente do Governo Regio-
nal dos Açores, Artur Lima, reuniu-se, 
em Lisboa, com o Presidente da Agência 
para o Investimento e Comércio Externo 
de Portugal (AICEP), Ricardo Arroja, 
tendo sido abordado, entre vários temas, 
o desenvolvimento económico da Região 
e a captação de investimento externo.

“Falámos sobre a participação dos 
Açores na Expo 2025, em Osaka, no 
Japão. Acreditamos que este evento 
será uma excelente plataforma para 
promover os Açores a nível interna-
cional, apresentando o melhor dos 
nossos produtos, cultura e inovação. 
Para além disso, discutimos diversos 
temas importantes para o desenvol-
vimento económico dos Açores”, su-
blinha o Vice-Presidente do Governo.

Artur Lima realça também que 
foi abordada a “necessidade de es-
treitar a colaboração entre o Go-
verno Regional e a AICEP, com o 
objectivo de apoiar as empresas aço-
rianas na sua internacionalização”.

E prosseguiu: “Também conversámos 
sobre o grande potencial de exportação 
dos produtos açorianos, como os lacti-
cínios, pescados e vinhos, e como pode-
mos, juntos, reforçar a presença desses 
produtos em mercados externos, aumen-

tando a visibilidade e a competitividade 
da  nossa  produção  reg ional ” .

A captação de investimento ex-
terno para os Açores foi outro “pon-
to essencial” da reunião com Ricardo 

Arroja, tendo sido discutidas “estra-
tégias para atrair mais investimentos, 
aproveitando as vantagens únicas” da 
localização geográfica dos Açores e as 
oportunidades que a Região oferece.

“Estou confiante de que este en-
contro fortalecerá a nossa parceria 
com a AICEP e abrirá novas opor-
tunidades para a economia aço-
riana”, concretiza o governante.

Açores vão participar na Expo 2025 no Japão revela 
Artur Lima após reunião com o Presidente da AICEP

A Câmara Municipal de Ponta Del-
gada adjudicou, ontem, em reunião 
extraordinária, a empreitada relati-
va à conclusão das obras do Merca-
do da Graça à empresa Caetano & 
Medeiros, Lda, pelo valor de um mi-
lhão e 547 mil euros, após receber o 
relatório do júri do concurso público.

O júri do concurso acatou a delibe-
ração do Tribunal de Contas e emitiu 
um novo relatório, deliberando, assim, 
no mesmo sentido jurídico apontado 
por aquele Tribunal. Com esta decisão, 
a Câmara Municipal de Ponta Delga-
da, prescindiu da apresentação de re-
cursos judiciais perante os Tribunais 
superiores e encontrou uma solução 
eficaz para concluir rapidamente o 
procedimento de contratação pública 
da empreitada do Mercado da Graça.

“O júri do concurso foi confronta-
do com uma decisão do Tribunal de 
Contas, que assumiu a posição jurídi-
ca de que não deveria ter sido excluí-
da a proposta da empresa Caetano & 
Medeiros, Lda, e com a decisão do Tri-
bunal Administrativo de Ponta Delga-
da que assumiu a posição jurídica de 
considerar que o júri esteve bem ao 
excluir a empresa Caetano e Medeiros, 
Lda. do concurso. Ora, perante duas 
decisões judiciais contraditórias, e de 
modo a não se perder mais tempo, a 
Câmara Municipal de Ponta Delgada 
decidiu não apresentar recurso judi-
cial nos tribunais superiores, e acatou 
a decisão do Tribunal de Contas em 

ordem a obter o respectivo visto. Com 
esta decisão, o início das obras fica 
agora apenas dependente da obten-
ção do visto do Tribunal de Contas”, 
explicou Pedro Nascimento Cabral.

Todo este procedimento foi conclu-
ído no período de duas semanas, atra-
vés da realização de duas reuniões de 
Câmara extraordinárias, que permiti-
ram revogar a decisão de adjudicar a 
obra à empresa Marques SA, emitir um 
novo relatório do júri do concurso e 
cumprir com o prazo de audiência pré-
via junto das empresas concorrentes.

O Presidente da Câmara Muni-
cipal de Ponta Delgada fez questão 
de manifestar o seu “grande apre-
ço pelo profissionalismo” revela-
do pelos projectistas, arquitectos, 
engenheiros e todos os colabora-
res da autarquia que estão envolvi-
dos no processo das obras do Mer-
cado da Graça, desde o seu início.

“Esta questão que se levantou com 
a recusa do visto do Tribunal de Con-
tas está relacionada somente com uma 
diferente interpretação jurídica da que 
havia sido defendida pelo júri do con-
curso, cuja decisão, aliás, mereceu a 
concordância do Tribunal Administra-
tivo de Ponta Delgada. Por isso, reite-
ro a minha solidariedade e apreço pelo 
profissionalismo demonstrado por 
todos os quadros técnicos e colabora-
dores da Câmara Municipal e técnicos 
externos contratados para a conclusão 
deste processo do Mercado da Graça. 

Não é justo que, por puro aproveita-
mento político, se ponha em causa o 
profissionalismo de um conjunto vas-
to de pessoas e do seu trabalho que 
cumpre com todos os parâmetros 
legalmente impostos”, vincou em 
resposta aos recentes comunicados 
divulgados pelo Partido Socialista, 
Iniciativa Liberal e Bloco de Esquerda.

Pedro Nascimento Cabral subli-

nhou que a autarquia está a cumprir 
com todos os procedimentos que a 
lei impõe, seja nos projectos apre-
sentados ou no cumprimento das re-
gras legais da contratação pública, e 
manifestou a sua total solidariedade 
com os comerciantes e consumido-
res do Mercado da Graça, garantin-
do que todo este processo encontra-
rá o seu desfecho muito em breve.

Câmara Municipal P. Delgada adjudica obra 
no Mercado da Graça
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